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Processo n° 69912018 

o 	Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares 
para atendimento da demanda de estudantes do Município, de 

escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, 
considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 

utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (um 
mil e seiscentos passes/dia) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

órgão reguisitante: Secretaria Municipal de Educação 
N° requerimento: 25/2018 
Data: 15/03/2018  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares, para atendimento da demanda de estudantes do 

município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, considerando uma demanda de 	800 

(oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 	1600 (um mil e seiscentos 

passes/dia). 

Os passes somente podem ser adquiridos da empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, visto que a 

mesma tem a concessão do transporte escolar no Município, conforme Contrato n° 70/2011. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A aquisição dos passes escolares se faz necessária para suprir a demanda de estudantes do município, das escolas 
municipais e estaduais, bem como para atender as determinações da legislação que trata das diretrizes curriculares. 

Para o cumprimento de 200 dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de alunos 

nas escolas e colégios, contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar. 

É dever do Município garantir o acesso ao passe escolar a todos os estudantes. Considerando que nem sempre os 

estudantes têm o numerário financeiro necessário para pagar a totalidade do passe escolar. 

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a Prefeitura Municipal não 

dispõe da frota necessária para realizar todo o transporte escolar por conta própria é necessária a contratação de 

terceiros especializados para tal, sendo imprescindível a aquisição dos passes para que os alunos possam utilizar o 

transporte terceirizado. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 

mpra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00 
08.001. 12.361.0009.2016.33.90.39.99.99 

Recursos ( x) Próprios 	(x) Federais 	(x )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Conforme roteiro anexo 

Horários: 

Conforme itinerário anexo 

Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto 
Daiane dos Santos. 
Ivan Bueno Franco. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de 

( 	 ) 
Sim 	(x) Não 

preços: 

f Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 

. 

47 ( 
Maristela Weridrechovski Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Dep o de licitações e Compras 

í'rotoCOtO n°  _s_—'---:---'- - 

Data 

RespOn 
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ITINERÁRIOS DOS VEÍCULOS ANO —2018 EMPRESA LANCATUR HORÁRIO KM/DIA ALUNOS 

CAMPO NOVO - PIÊN 06:30 20 KM  
PIÉN - CAMPO NOVO - PIÊN 12:00 40 KM  
PIÉN - CAMPO NOVO - PIÊN 17:15 20 KM  

PIÊN - POÇO FRIO - PICAÇINHO - CAMPINA DOS MAIA - AVENCAL - PIÊN 07:00 21 KM  
PIÉN - AVENCAL - CAMPINA DOS MAIA - PICAÇINHO - POÇO FRIO - PIÊN 12:00 21 KM  

PIÈN - AVENCAL - C.00S MAIA - PICAÇINHO - POÇO FRIO - C.00S MAIA - PIÉN 17:15 28 KM  
PIÉN - AVENCAL - CAMPINA DOS MAIA - PICAÇINHO - POÇO FRIO - PIÉN 22:45 21 KM  

PIÊN - POÇO FRIO MOREIRAS - QUICÉ - GRAMADOS - PIÉN 06:30 25 KM  
PIÊN - POÇO FRIO MO EIRAS - QLJICÉ - GRAMADOS - PIÊN 12:00 25 KM  
PIÈN - GRAMADOS - QUICÉ - POÇO FRIO MOREIRAS - PIÈN 17:15 25 KM  
PIÊN - GRAMADOS - QUICÉ - POÇO FRIO MOREIRAS - PIÉN 22:45 25 KM  

PIÊN - CACHOEIRINHA - MOSQUITO - TABAJU - LETREIRO - GRAMADOS - PIÉN 06:30 30 KM  
PIÉN - CACHOEIRINHA - MOSQUITO - TABAJU - LETREIRO - GRAMADOS - PIÉN 12:00 30 KM  
PIÈN - CACHOEIRINHA - MOSQUITO - TABAJU - LETREIRO - GRAMADOS - PIÉN 17:15 30 KM  

PALMITOS - CAMPINA DOS CRESPINS - PIÉN 07:00 11 KM  
PIÊN - CAMPINA CRESPINS -PALMITOS - MONJOLINHO -TRIGOLÂNDIA -PIÊN 12:00 24 KM  
PIÊN - BOA VISTA - TRIGOLÂNDIA - PONTE ALTA - CAMPINA DOS CRESPINS - 17:15 35 KM  

PALMITOS - MONJOLINHO - CAMPINA DOS CRESPINS - PONTE ALTA - 
TRIGOLÂNDIA - BOA VISTA - PIÊN  

PIÊN - TRIGOLÂNDIA 18:30 7 KM  
TRIGOLÂNDIA - PIÊN 22:30 7 KM  

PIÉN - BOA VISTA - TRIGOLÃNDIA PONTE ALTA - CAMPINA DOS CRESPINS 22:45 18 KM  
MONJOLINHO -PALMITOS  

TRIGOLÂNDIA - MONJOLINHO - PALMITOS - PONTE ALTA - TRIGOLÂNDIA - PIÊN 07:00 20 KM  
PIÉN - BOA VISTA - TRIGOLÂNDIA - PONTE ALTA - PALMITOS - MONJOLINHO - 12:00 28 KM  

TRIGOLÂNDIA - BOA VISTA - PIÊN  

PIÈN - SANTO VERMELHO - ÁGUA MINERAL - ATERRADO ALTO - 06:30 28 KM  
GRAMADOS - PIEN  

PIÊN - GRAMADOS - ATERRADO ALTO - SANTO VERMELHO - 12:00 28 KM  
AGUA MINERAL - GRAMADOS - PIÉN  

PIÊN - GRAMADOS - ATERRADO ALTO - SANTO VERMELHO - 17:15 28 KM  
AGUA MINERAL - GRAMADOS - PIÊN  
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CONTRATO N° 07012011 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA N° 001/2011 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, 

de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário n° 104, Centro, Piên/PR, doravante 

denominado simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

GILBERTO DRANKA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n° 5.396.234-3/PR, inscrito no 

CPF sob n° 017.768.369-44, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Espírito Santo, e de outro 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n° 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 1046, com 

endereço na Rua Carlos Fürst, n° 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone 

(47) 3626-6234, e-mail contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, 

comerciante, portador do RG n° 817. 179/SC, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, com endereço 

na Rua Manoel Tavares, n° 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no 

Processo n° 182/2011, no Edital de Concorrência n° 001/2011, e com fundamento nas Leis n° 

• 8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal n° 1,113/2011 e Decreto Municipal n° 164/2011, têm entre si 

justo e contratado a CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS, mediante as cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: - 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a delegação dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital 

de Concorrência n° 001/2011, parte integrante do presente contrato. 

1.2 Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente contrato, 

nas propostas apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, no edital e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA CONCESSÃO e INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
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• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 098 
ESTADO DO PARANÁ  

2.10 prazo da concessão é de 12 (doze) anos, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.2 Excepcionalmente o prazo poderá ser prorrogado na forma prevista na CLÁUSULA DÉCIMA 

SÉTIMA. 

2.3 A data de início da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura 

do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 De acordo com o art. 2 0  e parágrafo único da Lei Municipal n° 1.113/2011, os serviços objeto do 

presente contrato serão realizados sob o regime de execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS OBJETIVOS DA CONCESSÃO 

4.1 A prestação do serviço descrito no objeto do presente contrato, ao longo de todo o período de 

vigência da concessão, deverá assegurar; 

4.1.1 A prestação adequada dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros, nos termos 

do art. 60  da Lei n° 8.987/95, de maneira a garantir a eficiência do Transporte Coletivo de 

Passageiros, na forma do Termo de Referência constante no ANEXO 1; 

4.1.2 A manutenção, ampliação e modernização dos bens vinculados à concessão, para garantir a 

continuidade e qualidade no atendimento das demandas atual e futura. 

4.1.3 A adequação de toda a frota de ônibus com especificações próprias para o transporte de 

passageiros em condições de segurança, acessibilidade, conforto, facilidade de embarque e 

desembarque, buscando minimizar os níveis de poluição ambiental; 

4.1.4 A universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 

4.1.5 A boa qualidade do serviço, envolvendo sustentabilidade, rapidez, conforto, regularidade, 

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

4.1.6 A integração com os diferentes meios de transporte; 

4.1.7 A redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas 

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 

4.1.8 A transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política de 

mobilidade urbana; 

4.1.9 O estímulo à produtividade e qualidade através de avaliações de indicadores estabelecidos; 

4.1.10 O estímulo à participação do usuário no acompanhamento da prestação dos serviços 

delegados. 	 /(\ 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1 O valor contratual estimado é de R$ 6.623.463,00 (seis milhões seiscentos e vinte três mil e 

quatrocentos e sessenta e três reais). 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços deverão ser prestados de forma a garantir a satisfação dos usuários, em 

conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal 

n° 164/2011, no presente Edital e seus anexos, com rigoroso cumprimento dos itinerários, viagens e 

horários programados das linhas de transporte coletivo, características da frota, tarifas e pontos de 

parada definidos pela CONCEDENTE. 

6.2 A descrição inicial dos serviços, remuneração da CONCESSIONÁRIA e características físicas e 

operacionais das respectivas linhas e itinerários para o início da operação, constam dos ANEXOS 1, II 

e III do Edital de Licitação, fazendo parte integrante deste Contrato. 

6.3 Os itinerários das linhas de transporte coletivo são definidos nos termos do art. 10  do Decreto 

Municipal n° 1.113/2011. 

6.4 A frota disponibilizada na prestação de serviço deverá obedecer a todas as determinações 

estabelecidas no Edital. 

6.4.1 Na renovação da frota serão admitidos ônibus novos e semi-novos. 

6.4.2 A frota estará sujeita a inspeções periódicas, as quais definirão a autorização de circulação dos 

ônibus no Transporte Coletivo. 

6.5 Na prestação de serviço utiliza-se para dimensionamento uma ocupação máxima de passageiros 

sentados mais 6 (seis) passageiros por m2 em pé. 

6.6 A CONCESSIONÁRIA deverá, prioritariamente, reaproveitar a mão-de-obra atualmente 

empregada no sistema de transporte coletivo de Piên. 

6.7 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive o responsável técnico apresentado para atendimento do item 7.1.5 do edital, que 

somente poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS 

DEFINIDORES DA QUALIDADE DO SERVIÇO 
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7.1 Na operação do Transporte Coletivo a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os critérios, 

indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço exigidos pela CONCEDENTE, 

estabelecidos na Lei Municipal n° 1.113/2011, nas determinações da CONCEDENTE e no Edital, cujos 

aspectos principais e requisitos seguem explicitados: 

7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter seu quadro de funcionários devidamente treinado, com 

orientações específicas para cada função, com vistas à manutenção do bom atendimento aos usuários 

do Transporte Coletivo. 

7.3 A CONCESSIONÁRIA deve estabelecer uma logística operacional objetivando o cumprimento 

total das viagens e horários programados. 

7.4 A CONCESSIONÁRIA deve zelar pela máxima satisfação dos usuários na missão principal de 

prestar os serviços contratados, transportando os usuários de forma adequada, com conforto, 

segurança e urbanidade, estabelecendo logísticas operacionais, com pesquisas periódicas de 

avaliação. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE REMUNERAÇÃO E VARIAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 A remuneração da CONCESSIONÁRIA será feita de acordo com o número efetivo de 

passageiros pagantes equivalentes (Ppe) multiplicado pela Tarifa Técnica (Tt) para todo o Sistema 

de Transporte Coletivo. 

8.1.1 A Tarifa Técnica (Tt), que servirá de parâmetro para a remuneração da CONCESSIONÁRIA, 

será calculada de acordo com a metodologia explicitada no ANEXO III para todo o sistema, em 

função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes (estimativa para 2012 

estabelecida no ANEXO 1 item 2.3.2), quilometragem e custo/km médio total indicado na Proposta 

Comercial da CONCESSIONÁRIA. 

8.1.2 Quando comprovadamente houver diminuição do número efetivo de passageiros pagantes 

equivalentes na utilização do sistema de transporte coletivo, será recalculado o IPK, e 

consequentemente, o valor da tarifa técnica. 

8.2 Os preços pactuados poderão ser alterados depois de decorridos 12 (doze) meses, por reajuste, 

repactuação ou revisão afim de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato nos termos da 

Lei 10.19212001 e art. 65 da Lei 8.666/1993. A repactuação de preços será feita mediante a correção 

do valor do custo/km médio final, respeitada a periodicidade mínima de 1 (um) ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

VR = Custo / KMmédioFinal (1 + VI) 

Onde: 

VR = valor do custo/km médio final repactuado; 

Custo/Km médio final = valor do custo/km médio final vigente; 

VT= Índice Variação Total dos fatores de correção (em percentual); 

4 
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8.2.1 O prazo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data da 

formulação da proposta ou do orçamento básico a que ela se referir. Nas repactuações subseqüentes 

a anualidade será contada a partir da data da última repactuação. 

8.2.2 A Variação Total dos fatores de correção (VT) será obtida, em percentual, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

VT=V1XP1+V2xP2+V3xP3+v4xp4 +V5X1P5 

Onde: 

VT: Índice de Variação Total dos fatores de correção; 

Vi: Índice de Variação do preço do Diesel; 

P1: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos ao 

combustível e lubrificantes; 

V2: Índice de Variação média do preço de pneus; 

P2: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a 

rodagem; 

V3: Índice de correção estabelecido no acordo coletivo; 

P3: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos e 

vinculados à pessoal e benefícios; 

V4: Índice de Variação média ponderada do preço dos ônibus em função do 

quantitativo cadastrado por tipo de ônibus; 

P4: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a peças 

e acessórios e depreciação; 

V5: Índice inflacionário do Governo Federal; 

P5: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos 

rentabilidade e custos administrativos. 

8.2.3 Descritivo dos 5 (cinco) fatores de correção utilizados para a correção do custo/km médio 

final: 

8.2.3.1 Diesei - variação do preço unitário do litro de Diesel, considerado o valor médio de compra 

levantado nos postos do Município de Piên. 

8.2.3.2 Rodagem - variação com o preço vinculado exclusivamente aos tipos de pneus utilizados em 

cada tipo de ônibus, obtidos através de consultas junto aos fornecedores para grandes consumidores. 

8.2.3.3 Acordo Coletivo - variação conforme convenção ou acordo coletivo da categoria 

profissional, com correção do valor absoluto da despesa referente a pessoal e vinculações limitada ao 

INPC/IBGE (ou outro que venha a substituí-lo) ou ao aumento real resultado de sentença normativa 

transitada em julgado proferida em razão de dissídio coletivo. 

8.2.3.4 Ônibus - variação dos preços dos ônibus obtidos através das notas fiscais, calculada para o 

perfil real da frota cadastrada no sistema. 

8.2.3.5 Índice Inflacionário do Governo Federal - INPC/IBGE ou outro que venha a substituí-]o. / 

-- 
7. 
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8.2.3.6 As consultas de preço necessárias à composição dos fatores de correção serão empreendidas 

pela CONCEDENTE e divulgadas às CONCESSIONÁRIA. 

8.2.4 As participações iniciais dos insumos componentes da metodologia de cálculo do custo/km 

médio final (P1 a P5) serão as resultantes da Proposta Comercial apresentada pela 

CONCESSIONÁRIA. 

8.2.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONCESSIONÁRIA, acompanhada de 

demonstração analítica de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

8.2.6 Os benefícios é incentivos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, bem como 

as alterações das alíquotas de tributos ou preços públicos serão considerados como fatores 

imprevisíveis para fins de manutenção da equação econômico-financeira. 

8.3 O custo/km médio final repactuado integrará o cálculo da nova Tarifa Técnica (Tt), nos 

termos do previsto no item 15.3 do edital. 

8.4 A CONCEDENTE revisará as planilhas apresentadas na Proposta Comercial da 

CONCESSIONÁRIA de acordo com os procedimentos estabelecidos no ANEXO 1H, em cada 

repactuação da Tarifa Técnica. De acordo com a necessidade, sempre que se observar uma 

interferência das participações dos itens no custo/km médio final, superiores a 5% (cinco por 

cento), as participações de que trata o item 15.2.2 e o custo quilômetro poderão ser readequados 

de acordo com as modificações referidas neste item. 

8.5 Eventual reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, tanto por iniciativa da CONCEDENTE 

como da CONCESSIONÁRIA, se processará na forma prevista na alínea "d" do inciso II, § 50 e § 60, 

do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

8.5.1 Caracterizam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, as condições objeto da 

lo proposta do licitante, incluindo os pressupostos contidos no edital que regeu a licitação respectiva, e a 

planilha de composição de custos dos preços propostos, entregue pela licitante em cumprimento ao 

mesmo instrumento. 

8.5.2 Respeitado o disposto no § 5 0  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, são pré-

requisitos essenciais para fundamentar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato fatos ou 

causas que sejam: 

a) imprevisíveis; 

b) estranhos à vontade da CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA; 

c) inevitáveis; 

d) causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8.5.3 No caso de iniciativa da CONCESSIONÁRIA, o pleito deverá ser protocolado por meio de 

requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos 

justificadores de desequilíbrio. 

6 
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CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

9.1 Constituem atribuições da CONCEDENTE: 

9.1.1 Fixar itinerários e pontos de parada; 

9.1.2 Fixar horários, freqüência e frota de cada linha; 

9.1.3 Determinar terminais de integração e sua operação; 

9.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o sistema; 

9.1.5 Acompanhar o gerenciamento de receitas e despesas do sistema; 

9.1.6 Implantar e extinguir linhas e extensões; 

9.1.7 Contratar as empresas que executarão o serviço de transporte, não contempladas neste 

contrato; 

9.1.8 Acompanhar o gerenciamento e controle do processo da bilhetagem, inclusive o vate 

transporte, o cartão transporte ou equivalente; 

9.1.9 Estabelecer intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

9.1.10 Firmar convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com a Região 

Metropolitana de Curitiba, com o Estado ou individualmente com cada Município; 

9.1.11 Firmar, quando necessário, convênios com órgãos de segurança pública, com o objetivo de 

promover condições de segurança aos usuários, funcionários e à operação dos serviços; 

9.1.12 Estabelecer a metodologia de cálculo que define o custo quilômetro do sistema e a tarifa; 

9.1.13 Elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários; 

9.1.14 Determinar local e procedimentos para inspeções veiculares; 

9.1.15 Vistoriar os veículos, garagens, instalações e demais veículos da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.16 Fixar e aplicar penalidades; 

9.1.17 Estabelecer as normas de operação; 

9.1.18 Implementar medidas efetivas no controle e atualização da metodologia tarifária, a partir da 

verificação dos custos, investimentos e outras despesas da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.19 Proceder ao cadastramento do pessoal da CONCESSIONÁRIA, usuários e veículos do 

transporte coletivo, necessários para atender este Contrato ou outras legislações pertinentes; 

9.1.20 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos; 

9.1.21 Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do meio 

ambiente; 

9.1.22 Implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para facilitar o 

seu acesso aos usuários; 

9.1.23 Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução do contrato; 

9.1.24 Fornecer à CONCESSIONÁRIA as normas e os padrões técnicos a serem utilizados na 

execução do contrato; 

ce4[ 7; 
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9.1.25 Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 

reclamações dos munícipes; 

9.2 Para o exercício das atribuições dispostas nesta cláusula, a CONCEDENTE poderá contratar 

serviços especializados, obedecida a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

10.1 Cabe à CONCESSIONÁRIA: 
10.1.1 Manter a continuidade do serviço; 

10.1.2 Receber justa remuneração pelos serviços prestados, na forma estabelecida na CLÁUSULA 

OITAVA, mantida a equação econômico-financeira do Contrato, de acordo com a metodologia de 

cálculo dos ANEXOS 1 e III do Edital na forma da lei; 

10.1.3 Prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme 

disposições estabelecidas em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações, e em especial: 

10.1.4 Dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua responsabilidade; 

10.1.5 Prestar todas as informações que forem solicitadas pela CONCEDENTE; 

10.1.6 Efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil, elaborando demonstrativos mensais, 

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões que lhe forem 

determinados, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

10.1.7 Cumprir as normas e determinações de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 

cobrança de tarifa; 

10.1.8 Informar os valores originários dos usuários não classificados como estudantes; 

10.1.9 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, cadastrado Junto à 

1 CONCEDENTE, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, 

assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a CONCEDENTE; 

10.1.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.1.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato de concessão. 

10.1.12 Utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas 

normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

10.1.13 Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e 

sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 

ambiente, nos termos da legislação pertinente; 

10.1.14 Garantir, dentro das suas possibilidades, a segurança e a integridade física dos usuários e 

trabalhadores do Sistema de Transporte de Passageiros, instituindo mecanismos de monitoramento, 
(V 

/ 	
8 

70K t- 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	- 013 

controle, cumprimento das determinações da CONCEDENTE, vigilância, logística, tecnologia e 

cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários; 

1011.15 Executar os serviços com rigoroso cumprimento de viagens e horários programados, 

características da frota, tarifa, itinerário, pontos de paradas iniciais, intermediários e finais, e 

terminais, definidos pela CONCEDENTE; 

10.1.16 Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas 

determinações; 

10.1.17 Zelar pela preservação da originalidade dos veículos e equipamentos urbanos sob sua 

responsabilidade; 

10.1.18 Apresentar periodicamente, os seus veículos para inspeção técnica programada, em local na 

garagem com infra-estrutura adequada para realização dos serviços, limpos e com seus sistemas 

funcionais, elétricos, pneumáticos, mecânicos e outros equipamentos ou acessórios, em perfeitas 

condições de uso, sanando imediatamente as irregularidades que possam comprometer o conforto e a 

segurança do transporte de passageiros, para a obtenção do certificado de vistoria e cadastro; 

10.1.19 Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para inspeções técnicas eventuais, 

sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de 

passageiros, em 7 (sete) dias, sujeitando-se ao afastamento de tráfego dos veículos, os quais deverão 

ser substituídos por outros, com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

10.1.20 Apresentar, sempre que solicitado, os veículos para inspeções veiculares, testes de fumaça e 

outros testes mecânicos, ambientais e operacionais necessários para manutenção da qualidade do 

sistema; 

10.1.21 Preservar o funcionamento e a inviolabilidade dos equipamentos e/ou instrumentos •  
obrigatórios, tais como: contador de passageiros, tacógrafo, sistema de segurança de porta e outros; 

10.1.22 Proceder à manutenção do instrumento contador de passageiros somente com a presença de 

agente de fiscalização da CONCEDENTE; 

10.1.23 Manter diariamente os veículos e terminais sob sua responsabilidade, para início de 

operação, em adequado estado de conservação e limpeza; 

10.1.24 Promover, sempre que necessário, a desinsetização nos veículos e terminais sob sua 

responsabilidade; 

10.1.25 Manter em serviço apenas empregados cadastrados junto a CONCEDENTE, salvo 

empregados de atividades passíveis de terceirização; 

10.1.26 Comunicar a CONCEDENTE, na data em que tiver ciência, a ocorrência de acidentes, 

informando também, as providências adotadas e a assistência que for devida aos usuários e 

prepostos; 

10.1.27 Preencher guias e formulários referentes a dados de operação e de custos, cumprindo prazos 

e normas fixadas pela CONCEDENTE; 
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10.1.28 Tomar imediatas providências no caso de interrupção de viagem, para não prejudicar o 

usuário; 

10.1.29 Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado, sem passageiros a bordo; 

10.1.30 Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via 

pública; 

10.1.31 Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos e terminais, conforme solicitado pela 

CONCEDENTE; 

10.1.32 Disponibilizar nos veículos e terminais, os adesivos, legendas, placas ou dispositivos 

informativos, internos e/ou externos, determinados pela CONCEDENTE, em adequado estado de 

conservação e funcionamento; 

10.1.33 Disponibilizar os veículos e colaborar com a instalação de material e equipamentos para 

- 	exploração de publicidade comercial, institucional ou de informações aos usuários; 

10.1.34 Desenvolver ações que visem ao bem estar de seus funcionários durante o período de 

trabalho; 

10.1.35 Desenvolver ações que visem a coibir invasões de usuários sem o pagamento da tarifa e 

vandalismo nos veículos e terminais; 

10.1.36 Desenvolver, executar e participar em conjunto com a CONCEDENTE, de campanhas 

educativas aos usuários do transporte coletivo; 

10.1.37 Manter garagem fechada com área de estacionamento, manutenção, inspeção e 

administração suficiente para toda sua frota e equipamentos adequados às exigências técnicas da 

CONCEDENTE, bem como às legislações legais pertinentes, Inclusive de uso do solo e meio 

ambiente; 

10.1.38 Garantir à CONCEDENTE o livre acesso às suas instalações operacionais e veículos, para o 

exercício de suas atividades de gerenciamento do serviço de transporte coletivo; 

10.1.39 Apresentar à CONCEDENTE, anualmente, balanço demonstrativo de resultados; 

10.1.40 Orientar adequadamente os operadores sobre determinações operacionais definidas pela 

CONCEDENTE; 

10.1.41 Recuperar ou pagar os danos que der causa por ato culposo ou doloso causados na 

infraestrutura do sistema conforme estabelecido pela CONCEDENTE; 

10.1.42 Responsabilizar-se pela obtenção das licenças e autorizações necessárias para 

desenvolvimento de suas atividades; 

10.1.43 Providenciar, durante a operação, a limpeza de matérias estranhas que comprometam a 

higiene nos veículos e terminais sob sua responsabilidade. 

10.1.44 A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

CONCEDENTE, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a 

fiscalização exercida pela CONCEDENTE exclua ou atenue essa responsabilidade. 

10.1.45 A CONCESSIONÁRIA deve abster-se de utilizar, sem autorização expressa e por escrito da A' / 	
/ 
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CONCEDENTE, quaisquer dados ou informações obtidas em decorrência da execução do presente 

contrato. 

10.1.46 Conceder descontos e isenções de tarifas, nos casos determinados na Lei Municipal n° 

1.113/2011. 

10.2 A concessão inclui a prestação de serviços mediante disponibilização de veículos para 

deslocamentos em atividades de interesse público e social, com justa remuneração, se realizada fora 

dos itinerários e horários previstos no Termo de Referência e se excederem aos limites ofertados pela 

Concessionária na proposta técnica. 

10.3 A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à CONCEDENTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste contrato de concessão, não gerando qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

11.1 São direitos do usuário do transporte coletivo: 

11.1.1 Receber o serviço adequado; 

11.1.2 Ser conduzido com segurança e urbanidade; 

11.1.3 Ser tratado com respeito pela CONCESSIONÁRIA, através de seus prepostos e funcionários, 

bem como pelos funcionários da CONCEDENTE; 

11.1.4 Ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade de serviço; 

11.1.5 Ser transportado em ônibus em boas condições de manutenção e limpeza; 

11.1.6 Utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pela CONCEDENTE; 

11.1.7 Ter prioridade, por ocasião do planejamento do sistema de tráfego nas vias públicas, sobre o 

transporte individual por meio de canaletas ou faixas exclusivas aos ônibus; 

11.1.8 Ter os direitos estabelecidos em legislações específicas respeitados pela CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e demais usuários. 

11.2 Para garantir o conforto e a segurança do sistema, as linhas do transporte coletivo serão 

dimensionadas, admitindo-se passageiros em pé, até o limite de 6 (seis) por metro quadrado. 

11.3 Será mantido serviço de atendimento aos usuários para reclamações, sugestões e informações, 

objetivando a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de transporte. 

11.3.1 Todas as reclamações referentes ao pessoal de operação serão encaminhadas à 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser atendidas com prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento destas, com resposta à CONCEDENTE contendo a ciência do responsável pela 

ocorrência. 

11.4 São deveres do usuário: 

015 
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11.4.1 Contribuir para manter em boas condições os equipamentos urbanos e os veículos através dos 

quais lhes são prestados os serviços; 

11.4.2 Portar-se de modo adequado, respeitando os demais usuários, fiscais e operadores, mantendo 

a ordem e bons costumes nos veículos e terminais; 

11.4.3 Pagar a tarifa devida corretamente; 

11.4.4 Identificar-se quando usuário isento, conforme legislação vigente; 

11.4.5 Contribuir, informando à CONCEDENTE e/ou órgão de segurança quaisquer atos dos 

operadores ou usuários que venham em prejuízo à sustentabilidade do Sistema, bem como quaisquer 

atos de vandalismo que possam causar prejuízos ao Sistema de Transporte; 

11.4.6 Apresentar o cartão transporte ou outro comprovante de passagem à fiscalização da 

• 	
CONCEDENTE, quando solicitado; 

11.4.7 Não comercializar, panfletar ou pedir esmolas no interior dos veículos, pontos de ônibus e 

terminais; 

11.4.8 Não utilizar o sistema de modo que venha comprometer a higiene dos veículos, terminais ou 

seus ocupantes; 

11.4.9 Não transportar produtos que comprometam a segurança e conforto dos demãis usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Fiscalização do contrato 

12.1.1 A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será realizada pela Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos que poderá delegar esta atribuição. 

12.1.2 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especial 

quanto a qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir todas as disposições de lei, do presente 

contrato e do edital correspondente. 

12.1.3 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

comunicará imediatamente o fato, por escrito, a autoridade competente, à qual caberá adotar as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive a instauração e instrução de processo 

administrativo para apuração das irregularidades e aplicação de penalidades, quando for o caso. 

12.2 Fiscalização Operacional 

12.2.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONCEDENTE, na forma da lei, através de 

agentes de fiscalização devidamente credenciados. 

12.2.2 Compete aos agentes de fiscalização, intervir, relatar e emitir registro de ocorrência quando 

houver infringência ao estabelecido na lei, regulamento ou em determinações relativas a questões de 

operação, arrecadação da receita, postura dos operadores, condições da frota e comportamento dos 

usuários. 

J 
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12.2.3 Compete aos agentes de fiscalização, a adoção das providências e encaminhamentos 

necessários ao atendimento de situações atípicas e emergenciais, para garantir a correta operação e 

continuidade do transporte coletivo de passageiros, nos veículos e equipamentos urbanos do sistema. 

12.2.4 Os agentes de fiscalização poderão determinar o afastamento imediato, em caráter 

preventivo, de operador que tenha incorrido em violação grave de dever previsto em lei ou 

regulamento. 

12.2.5 Caberá aos agentes de fiscalização a retenção do veículo e a determinação de seu 

recolhimento, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

12.2.6 Os agentes de fiscalização deverão atuar na operacionalização do transporte coletivo em 

eventos, conforme definição das unidades competentes. 

• 	12.2.7 Os agentes de fiscalização poderão solicitar aos usuários do transporte coletivo, que estejam 

utilizando o sistema, a apresentação de credencial de isenção, cartão transporte ou outro 

comprovante de pagamento da tarifa. 

12.2.8 Os agentes de fiscalização deverão portar identificação especial, que os credencie ao livre 

trânsito no sistema de transporte coletivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Pelo não cumprimento das disposições constantes da Lei Municipal n° 1.113/2011, Decreto 

Municipal n° 164/2011 e demais normas legais aplicáveis, bem como o presente contrato, observado 

o disposto na Lei n° 8.987/1995, serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) multa; 

Ø c) apreensão do veículo; 

d) intervenção; 

e) extinção do contrato. 

13.2 A penalidade de advertência escrita para a CONCESSIONÁRIA conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

13.3 A penalidade de multa está fixada no percentual de até 1% do valor anual do contrato, 

considerando-se em cada caso, a gravidade dos prejuízos causados ao interesse público. 

13.4 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem prejuízo da multa cabível quando: 

a) estiver o motorista dirigindo alcoolizado ou sob o efeito de substância tóxica; 

b) o veículo não oferecer condições de segurança, colocando em perigo iminente passageiros ou 

terceiros; 

c) não estiver funcionando o dispositivo de controle de passageiros; 

d) o veículo estiver operando com o lacre do dispositivo de controle de passageiros violado; 

e) o veículo estiver operando sem a devida licença da CONCEDENTE; 

13y 
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f) o veículo estiver operando com vazamento de combustível ou óleo lubrificante na via; 

g) o veículo estiver operando com níveis de emissão de fumaça acima dos limites definidos na 

legislação. 

13.4.1 No caso das alíneas 'a' e 'b', a apreensão do veículo se fará em qualquer ponto do itinerário da 

linha, enquanto que no caso das alíneas 'c', 'd', 'e', 'f' e 'g', a retenção será efetivada nos pontos de 

controle de horário, devendo ser posteriormente recolhido à garagem. 

13.5 Não serão admitidas a ameaça de interrupção nem a solução de continuidade ou a deficiência 

grave na prestação dos serviços de transporte coletivo regular, que devem estar permanentemente à 

disposição do usuário, sob pena de intervenção. 

13.6 A CONCEDENTE poderá intervir total ou parcialmente na execução dos serviços para assegurar 

sua continuidade ou para sanar deficiência grave na sua prestação, assumindo o controle dos meios 

- 

	

	materiais e humanos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, ou através de outros meios, a seu exclusivo 

critério. 

13.6.1 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste contrato; 

a) a reiterada inobservância dos dispositivos contidos na regulamentação do serviço, tais como os 

concernentes ao itinerário ou horário determinado, salvo por motivo de força maior; 

b) o não atendimento de notificação expedida pela CONCEDENTE para retirar de circulação veículo 

considerado em condições inadequadas para o serviço; 

c) o descumprimento da legislação, de modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; 

d) o descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, de suas obrigações tributárias, previdenciárias e 

trabalhistas; 

e) a ocorrência de irregularidades contábeis, fiscais e administrativas, que possam interferir na 

execução dos serviços prestados; 

fl a ocorrência de fatos e situações que violem os direitos dos usuários; 

g) a falta de controle interno, produzindo entre outras irregularidades, a evasão de receita; 

h) o reiterado não pagamento das multas emitidas pela CONCEDENTE após seu trânsito em julgado; 

i) a perda dos requisitos de capacidade técnica ou administrativa; 

j) a prática de "lock out", ainda que parcial; 

k) o ingresso em processo de dissolução legal; 

1) a transferência da operação dos serviços sem prévio e expresso consentimento da CONCEDENTE; 

m) o descumprimento reiterado das determinações da CONCEDENTE; 

n) o descumprimento das determinações estabelecidas na advertência escrita; 

o) a ausência de adoção de medidas necessárias para colocar em operação a quantidade mínima de 

veículos em período de greve, estabelecido legalmente para serviços essenciais. 

13.7 O ato de intervenção, que poderá ocorrer independentemente de qualquer medida judicial, 

caberá ao Prefeito Municipal, que dele fará constar: 

a) Os motivos da intervenção e sua necessidade; 	 /1< 
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b) O prazo de duração da intervenção; 

c) As instruções e regras que orientarão a intervenção; 

d) O nome do interventor, que coordenará a intervenção. 

13.8 A intervenção implica automaticamente no afastamento da CONCESSIONÁRIA das funções 

operacionais. 

13.9 No período de intervenção, a CONCEDENTE assumirá, total ou parcialmente, o serviço, 

passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiliza, assim 

entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 

necessários à operação. 

13.10 Declarada a intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 

responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

13.11 Se os problemas forem restritos a um determinado setor ou área de serviço, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ser mantida no gerenciamento dos serviços objeto da concessão, 

afastada exclusivamente das funções gerencias os responsáveis por aquela área ou setor, mediante 

intervenção parcial. 

13.12 A intervenção implica na suspensão automática do Contrato e de remuneração no período de 

intervenção. 

13.13 Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, a prestação do serviço será devolvida à 

empresa CONCESSIONÁRIA, precedida da prestação de contas do interventor, que responderá 

pelos atos praticados durante sua gestão. 

13.14 O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o 

interventor proporá à CONCEDENTE a extinção da concessão ou a devolução dos serviços à 

CONCESSIONÁRIA, prazo também para o término do processo administrativo de que trata o item 

13.10 desta cláusula. 

13.15 A penalidade de extinção da concessão será aplicada nas hipóteses e na forma prevista na 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. 

13.16 A CONCESSIONÁRIA, além das penalidades anteriormente previstas e das constantes no 

Capítulo IV, Seção II, da Lei n.° 8.666/93, estará sujeita, ainda, às seguintes sanções: 

13.16.1 Perda do valor integral da garantia na hipótese da licitante não disponibilizar a frota e as 

instalações devidamente adequadas à operação dos serviços e formalmente autorizadas a funcionar 

pela municipalidade por meio dos competentes alvarás, no prazo de até 30 (trinta) dias (item 

8.1.2.1 do edital), salvo motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado perante a 

CONCEDENTE. 

13.16.2 Além da perda da garantia prevista no item anterior, multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por ônibus não entregue, no caso de não cumprimento do prazo para início da operação dos 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso. 
.7 	1 
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13.16.2.1 No caso do atraso previsto no item anterior ser superior a 30 (trinta) dias, a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita à rescisão do contrato, salvo motivo de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovado. 

13.16.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar garagem 

fechada, com área de estacionamento, manutenção, inspeção e administração, suficiente para toda 

sua frota, bem como equipamentos adequados às exigências técnicas da CONCEDENTE, à legislação 

pertinente, inclusive de uso do solo e meio ambiente, sob pena de perda da garantia da proposta. 

13.16.4 Multa por dia de atraso em relação aos demais prazos fixados neste contrato: 50 (cinquenta) 

vezes o valor atualizado do custo/km médio final constante da proposta comercial da 

CONCESSIONÁRIA. 

13.17 Cometidas 2 (duas) ou mais infrações, independentemente de sua natureza, aplicar-se-ão 

concomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas. 

13.18 A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem. 

13.19 Em todos os processos de aplicação de penalidades assegurar-se-á ampla defesa e 

contraditório ao acusado de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

14.1 Extinguir-se-á a concessão, por: 

a) Advento do termo contratual; 

b) Encampação; 

c) Caducidade; 

d) Rescisão; 

e)Anulação; 

fl Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

14.2 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 

transferidos à CONCESSIONÁRIA. 

14.3 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pela CONCEDENTE, procedendo-se 

aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 

14.3.1 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização pela CONCEDENTE 

de todos os bens reversíveis. 

14.4 Considera-se encampação, a retomada do serviço pela CONCEDENTE, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, nos termos da legislação em vigor. 

14.5 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério da CONCEDENTE, a declaração 

de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições legais 

e as constantes deste contrato. 

16 / 
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14.6 A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDENTE, quando a 

CONCESSIONÁRIA: 

a) estiver prestando serviços de forma inadequada ou deficiente; 

b) descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 

concessão; 

c) paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 

ou força maior; 

d) perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação dos 

serviços concedidos; 

e) não cumprir, nos prazos estipulados, as penalidades impostas em razão de infrações praticadas; 

fl não atender a intimação da CONCEDENTE, no sentido de regularizar a prestação do serviço; 

g) for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive 

contribuições sociais. 

14.7 A declaração da caducidade da concessão será precedida da verificação da inadimplência da 

CONCESSIONÁRIA mediante processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

14.7.1 Para a condução do processo administrativo, o Prefeito Municipal nomeará uma comissão 

composta de, no mínimo, 3 (três) membros. 

14.7.2 O processo administrativo deverá ser iniciado em até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

nomeação da Comissão e concluído dentro de 90 (noventa) dias, podendo este prazo ser prorrogado, 

a juízo do Prefeito Municipal; 

14.8 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicada à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 14.6, e de 

escoado o prazo de 10 (dez) dias úteis conferidos para saneamento das falhas e transgressões 

apontadas. 

14.9 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplêncla, a caducidade será 

declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, 

calculada no decurso do processo. 

14.9.1 A indenização referida no item 14.9 será devida na forma do art. 36 da Lei n° 8.98711995, 

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

14.10 Declarada a caducidade, não resultará para a CONCEDENTE, qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

14.110 contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso 

de descumprimento das normas contratuais pela CONCEDENTE, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

14.11.1 Na hipótese acima prevista, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser 

interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

,IÇT V 
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14.12 Eventual anulação da licitação tornará sem efeito o contrato de Concessão. 

14.13 A aplicação das penalidades previstas neste contrato não obsta que a CONCEDENTE ou 

terceiros, promovam ações tendentes a responsabilizar civil ou criminalmente a CONCESSIONÁRIA 

ou seus agentes por atos praticados em razão da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS 

15.1 Os bens vinculados à Concessão são aqueles designados pela concessionária para utilização nos 

serviços de transporte coletivo de Piên e os definidos pelo Município de Piên. 

o 	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INDENIZAÇÕES 

16.1 A CONCESSIONÁRIA não terá direito a indenização de bens vinculados à concessão, exceto 

pelos bens revertidos à CONCEDENTE que não tenham sido integralmente amortizados no curso do 

contrato que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

16.2 Eventuais indenizações serão realizadas na forma da Lei 8.987/1995 e precedidas de processo 

administrativo para a apuração de critérios e valores, a ser instaurado antes do prazo previsto para o 

encerramento da Concessão. 

16.3 O pagamento das indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA poderá ser efetuado com 

recursos provenientes da nova contratação. 

16.4 No caso de implantação de nova modalidade de transporte, obedecidas as formalidades legais 

de licitação, independente da área operacional, não se estabelece nenhum direito à 

CONCESSIONÁRIA em sua área de atuação, exceto a garantia indenizatória de bens reversíveis 

ainda não totalmente amortizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Excepcionalmente, os prazos da concessão poderão ser prorrogados para até 6 (seis) anos, 

contados da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa da CONCEDENTE e somente nos 

casos em que a prorrogação mostre-se vantajosa ao atendimento do interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE relatórios contábeis (balanços, 

demonstração de resultados do exercício, demonstrações de lucros e prejuízos acumulados, 

demonstração das origens e aplicações de recursos, demonstração dos fluxos de caixa), em 
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conformidade com o disposto no item 4.1 do Termo de Referência do Edital de Licitação que 

antecedeu a presente contratação, sempre que solicitado pela CONCEDENTE. 

18.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios gerenciais relativos aos seus custos, sempre 

que solicitado pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 Fica dispensada a prestação de garantia para este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONCESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA 

20.1 É vedada a subconcessão dos serviços. 

20.2 Somente com a anuência prévia da CONCEDENTE, sob pena de caducidade do contrato, a 

CONCESSIONÁRIA poderá transferir seu controle societário, realizar fusões, incorporações e cisões, 

bem como transferir o contrato. 

20.2.1 Para fins da anuência de que trata o item anterior, o pretendente deverá: 

a) atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitat6rio que precedeu a 

contratação, em especial às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

jurídica, fiscal e previdenciária necessárias à assunção do serviço; 

b) comprometer-se formalmente a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 

em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias exigidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 À CONCEDENTE fica assegurado, além dos casos previstos neste Edital e no contrato, o direito 

de alterar unilateralmente o contrato, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração, 

com vistas à prestação adequada dos serviços que constituem o objeto desta licitação. 

21.2 Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, após manifestação da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.3 Os vales-transporte em poder dos usuários e ainda não utilizados no Sistema imporão ao 

Concessionário o dever de transportar seus titulares. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

1 

/ 
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22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir eventual 

controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 28 de dezembro de 2011. 

DRÀAN KA 

PREFEITO MÚNICIPAL DE PIÉN 

CONCEDENTE 

HEINS 	 PAREY 

L4NC4 T1/R TRANSPORTE E TURISMO L TDA. 

CONCESSIONÁRIO 

1 
Testemunhas: 

Nome: Jozoel Reginaldo Lesniovski Assinatura: rr,tj 	g £ 	; 

1' 	 -! 

Assinatura:  

 

 

Nome: Dirlei Aparecida Pieckocz 

20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECRETO N° 058, DE 21 DE MARÇO DE 2018. 

FIXA O VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO 

DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS NO MUNICfPIO DE PIÊN E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto no art. 10 da Lei n° 1.113, 

de 18 de outubro de 2011, 

. 

DECRETA 

Art. 10  O valor da tarifa do serviço de transporte coletivo de passageiros no Município de Piên, passa 

a ser o seguinte: 

1 - Tarifa para estudantes: R$ 2,30 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,60 (quatro reais e oitenta centavos). 

Art. 20 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Piên/PR, 21 de março de 2018. 

UVINO TURECK 

Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

1 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
026 

ESTADO DO PARANÁ  

80  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07012011 

REFERENTE A CONCORRÊNCIA N° 00112011 

80  TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

• 76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, doravante denominado 

simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO 

TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n 0  3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0001-17, 

Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 1046, com endereço na Rua Carlos Fürst, 

C 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone (47) 3626-6234, e-mail 

contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representado peio Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, comerciante, portador do RIS 

n° 817.179/SC, inscrito no CPF sob n 0  447.262.879-15, com endereço na Rua Manoel Tavares, n° 

148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no Processo n° 182/2011, no Edital 

de Concorrência n° 001/2011, e com fundamento nas Leis n° 8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal 

n° 1.113/2011 e Decretos Municipais n° 164/2011, 67/2014 e 71/2014, resolvem, de comum acordo, 

1 FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 070/2011, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

C4isula Primeira: Fica revisado o valor fixado para o serviço de transporte coletivo de passageiros, 

para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando a vigorar a partir desta 

data, os seguintes: 

1 - Tarifa para estudantes: R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos). 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.  

Rua Amazonas, 373 - Centra Piên/PR. CEP 83.860-COO. Fone (41) 3632-1136 
E-mail: juridicocpien.pr.gov.br  
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Piên/PR, 22 de março de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

LJINC4 TU)? TPJ4NSPÕRTE E TURISMO L 7VA. 

CONCESSIONÁRIO 

1 

Testemunhas: 

Nome; CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 
	

Assinatura:  

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
E-nJaiI:juridico@pfen.prgoybr 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda 

de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, 

considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte 

escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), correspondendo à R$ 2,30 

(dois reais e trinta centavos) cada passe escolar. 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
08.001.12.361.0019.2016-3390330300  

(~ Há Dotação Orçamentária 	 Há saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

	

1 	
1/ 	26C 2ít( 

—'>SIDENEYLjO NASCIMENTO MIORTNE 
Cantador-Deartam/to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. 	ecursos Financeiros: 

Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

/ 

STIANO 
Sec ária de 	nist ção e finanças 

1 

RuaAmazonas, n°373, Centro CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	r. ov.br, Plên, Estado do Paraná 

o 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 - 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

Pregão Presencial 

( ) Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

) Concorrência 
Concurso 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Educação adquirir passes escolares para atender a demanda de 
transporte escolar dos alunos da rede municipal e estadual de educação, referente ao ano letivo de 2018. 

A pretensão da Secretaria solicitante somente pode ser atendida junto à concessionária 

autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, cujo instrumento 

contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 
Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no artigo 25, 1 da Lei n° 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 
Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 

concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filial no 

Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 
documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 

celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 
Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do ISS. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

b,031 -2o  _ 

PA rR1c14 APtROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas n ° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41)3632-1136, 	.nien.pr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. lO  Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 

Altair Tr-ajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG no 
6.097.095-5/l'R, ocupante do cargo eltivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

03612015. a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiônIl'R, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Pr.c feito 	i..i 

Registre-s_- c 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°229/2017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. 

DECRETA: 

rt. I  H:,, ,,r.L- ralt,I, a pedido, conlbrme requerimento, a servidora 
1 laudeile '. a, riceuz, portadora da cédula de identidade civil com 
RU n° :t 3: . 62 S(.. ocupante do cargo etbtivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decretes 

152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em IS de dezembro de 2017. 

.

TVINO rUE WK 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana I,ubke 
Código idenÉiiicador:AEDE39C5 

SE( REI A RIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe o art. SI da lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramcnto de licitantes, no período de 
01 dejaneiroa3l de dezembro de2øl8: 

Função Nome RC CPF 

Presidente Patrícia Aparida Trojaoovski I0.376.658-3/PR 093.96.739-26 

sacriakia Márcia Zigovski 10.339.S24'O/PR 071 760 24176 

Membro Dotou dc Fãii,na i°,rckocz 4 376.9944/PR 601.575 509-15 

Menib,o 5inn Sciu,cider 6268. 104-7/PR 021 904219-50 

Suplente S'deney do Nascimento Miorine 5417 001-7/?R 856.970 879-34 

Suplenie Adriano Roberio de Oliveira 6.612.903-9)PR 029 123 799-11 

Suplente ingrid Rub,ane de anui 9.795.293-OJPR 060.676.659-64 

Suplente 
Bemadete 	Maguerovik, 	do 

1.852 938-i/PR 037.729.099-81 

Suplente Noili Fortcscki 18.059.29l-4IPR 03 l.909.409'08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identiflcador:5E5811l349 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piôn, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, contendas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a lO do Decreto Municipal n° 

002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10,376.658-3/PR, inscrita no CPF sob no 093.196.739-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUTPF, DE MOIO: 

Nome RC CPF 

DOROU DE FATIM.A PIECKOCZ 4 376.894tiPR 601.575509-15 

SPsION 5CETNEIDER 6268 104-7/PR BIT 904 219-50 

ADRIANO  ROBERTO DE OLIVEIRA 6.6l2.903-9/PR 029A23799=11 

iNGRIDRUBIANE DE BAS5I 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

BERNADETE 	MAGUER0v5KI 	DOS 
11852 938-I/PR 037.729 099-81 

NOtLI FORTE5CIZI GA5SNER 8 059 291-4/PR 03I 909 409-08 

MÁRCIA ztt3ovs}a 10.339.i24-0I8'R 071.766 249-76 

Art. 3' Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER 3URÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 069912018 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações/Pregoeiro, sobre a possibilidade de efetuar contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação para aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 

escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, considerando uma demanda de 800 

(oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1.600 

(Um mil e seiscentos passes/dia), em atendimento à Secretaria de Educação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, solicitando a 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para a 

demanda de estudantes da rede municipal e estadual de ensino no Município que se utilizam do 

transporte escolar. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

yTJ 
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Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada, uma vez que o instrumento contratual (Contrato n° 070/2011) 

dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O presente contrato tem por objeto a delegação 

dos serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, nas lInhas e itinerários 

descritos no Termo de Referência" e que o prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta 

Procuradoria favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por 

entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, 1, da Lei no 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarães': 

é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 
Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 
fundamento neste inciso 1, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 
prestador do serviço, nada obstará o afastamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

. 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Baceliar Filho 2 : 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 
negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realização 
da licitação, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento elenca 
hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello': 

"Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o art. 
25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 

• hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial ( ... )". Em suma: o que os incisos 1 a III do 
art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e lá resoluta indicação de hipóteses nas quais 
ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 
Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos 
incisos 1 a III, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 
jurídicos ou fáticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 
que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um 
interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 
provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam na 
disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, se 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., P. 140. 
2  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo - coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 
Bonfim (Coord.) v. 24. S. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. P. 105. 

MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 30a  Ed. revista e atualizada até a 
Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p. 560. 
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Cumpre-nos esclarecer, ainda, que não há óbice ao fato de a matriz da empresa 

concessionária ter vencido a concorrência para a concessão do serviço de transporte coletivo urbano e 

a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, 1, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 26 de março de 2018. 

Veiviane Alvs Domingos 

OAB/PR 75.274 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00712018 

PROCESSO N° 69912018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa abaixo 

especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda 

de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, 

considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte 

o 	escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNP]: 83.645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), correspondendo à R$ 2,30 (dois reais e trinta 

centavos) cada passe escolar. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do fornecimento, mediante 

entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Educação. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme nota de empenho. 

Piên/PR, 26de março de 2018 

0 
Prefeito 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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li, F\:  vu lli/í de/fie )F/.iR/H /dE /F:l .SEU/ 1//DE 11/."! .7dE .1:1/ :Jí  •Jl' N 
1.:7?iLtdD: 
fll7'eifl/I e T/L L7'/j:) (.'J/fl.:/1/'qif DE r.áES:UJEJRÜS: 
í'/Ll.Vsi'øR/i; i/DJ2DL1/íR1Ü /21/ lit,ÇÇ,4GI/iRUS 1/1/21/ 	4i/;Jj/o/:)t)/iflvD 

Ai1'/e1( 'lEAL 1':" /i:f'pp%.(/:%rft  'lEr?!,: 
IRA\S1'0E7E /ie)DeJFIIR/i) DE /ASE,.I(I/I/ULÇ gr.1I•l4fl 	it..'.VI('IP.li,, 
/\1RU SE li ri (Si ffl(  [/ I 	[/V 11 / lUlAS 1/ Jí)\ 11 

VI 'II / e A 

..Jfl.Ç%'//'I/'/'/' j/D/)(fl•J.j/f/( 	0/Á fuSy4e;Effio.s: FST'ls'c. 'IA! t/(A7c T/l'••ll.. 

p. 	CO øtsz oo  
; 
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tANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDK 
CNN n. $3.445.259/Ô00L17 

FRET1MENTOS IÍUNft7PAI. Ik7TRIvIUVI(1PAL, /wrER1xrADuAL E 
iNTERNACIONAl:; 

UU,VICIPAL 1k]! RM( \1( 1Ff! E !WYFRI STADI 41 

i'IWA'I'OR 771 RODOVIA RU) DE (iRc;As EM GERAL, àIUNk1PAL, 
/kTíí'i%Iflh( lEAl IA/IR! SI4D(' 1; E I\7IRA4( 1041 
LOCADORA 1)1' fI/( (ÃOS! WGLR 11 

- .IENTRO .0!: FoRA.i1ç;Io DE COND!.TORFW; 
01k /k 	til! 1k!! 4 / R1'1'01?W4J)0RA DL OkIillA ( Alu,NihFS 
Â1AQ11IkA'I li!! ( (O\ / 11 OLR4L 
PRT9I U,AO O! 	SLRF'J(OS O! IDe 1(10 DI 	1 1045 \O 
ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS li' PRIVA 1)05; 

.-DPSTR1!3U/D0RA DL e OAfRlsÇl/Vk1s / DM11 li)OS DL uníms'rntis ní • 
- POSTO DI 0150115 A1 DÍRH 400SDE( OIvIBOSTILLIÇLMGEIL4L 
AGÉNCL4 DE VIAGENSE VENDA DE .PASSAGENS RODOVIÁRIO 
FERROVIÁRIO, A ÊREO E AIA RITMO; 

QUARTA A Sociedade iniciou suas atividades em 03/091919: 

QUINTA - A Sociedade será por prazo indeterminado: 

pQLtPIIAI4SQ€IAkCOTISTA$ERESPQN$ARILIDADE. 

SEXTA O Capital SouA é de 14% 95ft00000 (Novecentos e Cinqüenta Mil Reais): 

§ J 	Para ci /']Jjal de Pi& fica  destacada um Capital Social de R$ 50.0W' 00 
(Cinqüenta Ali) Rca45i, para /bzsJiscaL; 

§ r j'arq a Filial de Rio dos Cedros, lira destacado um Capital Social de R$ 
50.000,00 (Cinqüenta Mil Reai), parafine jÀseaL'e 

§ 3" - Para a El/ia! de T/mhd, fica destacada uru Capital Social de R$ 4011.000,00 
(natrocenlos A:!ii Reais), pura /lux fiscais; 

SÉTIMA. - C.) Capital Social totalmente subscrito e integraiiado, fica dividido em 950.000 
(Novecentos e Cinqüenta MII) cotas no valor de 14$ 1,00 (Hum Real), cada urna e 
assim distribuídas entre os sócios: 

a Heins WaWeinu Parey, 912.000 (Novecentos e Doze Mil) quotas, no valor de 
R$ 91 2000,00 (Novecentos e Doze Mil Reais); 

b) Carmen Solange Borges Pares', 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de 
R$ 19,000,00 (De.zenove Mil Reais): 

e) Sabrina Parey. 19/)00 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de 14$ 19000,00 
(Dezenove Mil Reais) 
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/ A responsabilidade de cada sócioõ restrita ao valorde sutis quotas, mas lodá 
respcnuicm solídaraunenre pelo iflfrgrauizaçdo do capital social, 

,'tWtos SãO tibi ediis ao ciiflf>riflwflta da forma e prazo previstas para a 
inte,gndkaçdõ de sutis quotas e aquele •que deixar de fine-lo deverá ser 
notificado imediatamente e no prazo de 30 (ninfa) dias dó atilificação vela 
sociedade, respondera 

 

perante esta pelo pagamento de mora. 
4•' 3" Verí/icack: a mora, poderá, par decisão majoritária dos dc'tna/s sécias, tomarem 

jara si au trcitufi.riremn para ierc.'eiras a quota dü SÓCIO Í'CnhÍSSO, eXCiUíc44) (1 
;.riméiivo 1 1w e d :'oletjdO"ihe o que houver pago, deduzidos  osjuros da 
mora, as prestações não cwnpricias e mais despes'as .se houver. 

o « 40  As quou-ms são mdi vis!reis e não poderão ser cedidas ou transfitridas a terceiros 
sem o consentimento dos outros sécios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condiçães e preço direita de prcfcrência para a sua aquisição se postas à 
venda. jérmalizando, .se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

OITAVA ~ Os sódos panicipam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas. 

1/nico . (Ás sécios são obrigadas à rcpiokão dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer IPulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou 
quantia se disird:suirem com prejuízo do capitaL 

DA  AIjMj~j~~ 

NONA A administração da sociedade será exercida, pelos sécios Heins WaIdemr Parey e 
Sabrina Parcy, que assinaram em conjunto ou ind ivid(alinente pela empresa. 

1" Os adcninisrraclorcs, têm os poderes gerais para praticar Iodos os altas' pertinetites 
à gestão da sociedade, os assomais ras em coofwuo ou índivhlualmerue. tem 
obrigação da sociedade perante terceiros, 

' 2" ' Os administradores receberão tuti pró 'labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sécios, no inicia de cada exercii2ic) social, respeitando as normas' ficais 
vigentes e o seu limites. 

§ 3" É restado aos achnínistradores fàzeretn uso dii firma na prestação de garantia. 
/'hmnç.'a avol ou qualquer outro título de ,Javor em negócios estranhos ao oh/em 
social. 

4" .. Os administradores respondem soiidariam.cmnte perante a sociedade e os terceiros 
orejudicados, por culpa no desempenho de suas litações, 

5V 5" flca jàCUWo1<L aos ac/ministracbjrcs, nomear procurador, para um período 
determinado que n:unca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de 

D 	GU 
4 



039 

2P ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA 
1JANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDK 

procuração rrv;weiflcar  (a atos a Serem praticado pelo procurador assini 

DÉCIMA 	Nos quatro primeiros meses scgt..intcs ao ftfrmino de cada exercício social, os 
administradores são obrigados a prestar aos sécios, contas justificadas de sua 
admimstração, uprcsentamdo-hes o inventãno, bem como o balanço patrimonial 
e o de resultado econômico, 

ES 

DÉCIMA PRIMEIRA As deliberações dos sécios, serão tomadas cal reunião, devendo ser 
convocadas pelos administradores, 

§ / O anúncio de convocação para rcun ido será publicar/0 por três vezes, ao menox 
devendo media,', entre a e/ata da primeira inserção e a da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de 
cinco dias para as pesteriores. 

' As pubhcaçõe, serão /éiu's no diRão  oficial do Estado ou da União, conforme o 
local r&t sede da socier.íade, e em Jornal de grande circulação. 

, 3" 	J)isjr.ensa-.sc  às 'formalidades de convocação juristas nos parágratos 
cinrecedenies, 

 
quando iodos os sócios comparecerem ou declararem, por 

e.,VCHOL eSWrcfn cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

§ 4" A t'duflidr) tornasc dispensável qUando IOdOS as sócios decidirem, por escrito, 
sabre a rn.néria que seria objeto 

$ 5" Realizadá a reunido, das trabalhos e deliberações será lavrada, no livro dc atas de 
reuniões, ata asis.inada pelos sócios participantes e cópia da aia autenticada 
pelos adinjnistradores, ou pela meta, será, apresentada ao Registro Público de 
Empresas %iercamis, ;sara arquivanu'nto e rn'erbaçüo. 

' 6" - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de no mínimo :,'iis quartos do capital social, e, em segunda, com 
qualquer niá; wra 

DAS  flcis 
DÉCIMA SEGUNDA 	Dependem da deliberação dos sécios, além de outras matérias 

indicadas em Lei ou no contrato: 

a) - Aprovação das contas da adrninistração 
h) ....A designação dos administradores, quando feita em ato separado. 
e) 	A destituição dos ad.ministradorcs, 
di - () modo de sua remtmcração, quando nAr: estabelecido no contrato, 
e.) 	.A modificação do eomredo social, 

Ut4 DE tJ / 
- 	 "- 
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1') 	A incorporação. ri fusão e a dtssuluçãu da sociedade, ou a cessaçflo do estado de 
liquidação. 

g) 	A urticação e destituição ,his liquídantes e o julgamento das suas contas. 
li) 	o pedido dc tecuperaç'io judicial. 

1" As deliberações dos sócios serão mnmdas: 

Pelos votos correspondentes, no mínimo, a trds quartos do capital social, 
nos casos previstos nas. letras "e" e '1", 

II Pelos sotos correspondcntes a mais de metade do capital social, nos 
casos previstos nas letras "h", "e", "d" e 

• 	lii Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na 

2" As deliberações dos súcios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

3°. As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da 
lei vinculam todos os sócios, ainda, que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA. MORTE, OU EXCLUSÃO DE sócio 

DÉCIMA TERCEIRA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirarse da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito com p.nto mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentcs o direito de preferneia na aquisição das 
m.esmas. 

.f :n& . Se neohum dos súcios uar do direito de prsjérênc'ia, no prazo nuhimo de 60 
(.tessentd) dias após o recebimento do aviso de que trata ene artigo. tem o 
Sócio cedenw a liberdade de trarisjitir o sua quota a terceiro. 

DÉCIMA QUARTA o lâlecimento de qualquer dos quotistas não dissolveM a sociedade, que 
continuará com os herdeiros do de cuius, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma. 

§ ) Até que se ultime, no processo de inve fluiria a partilha dos bens deivados pelo de 
cofies, incuinhini ao inventariante, para iodos os efeitos legais, a repren'nlação 
ativa e passiva dos interessados perante a sociedade. 

2° - Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão rei frar-
se ria sociedade, 

DÉCIMA QUINTA Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, representando 
mais da metade do capital social, entender que um ou mais sécios estão pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que eontigurem justa 

XÁ 	

r1 
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J O  4 exclusão soFntmte padn'ô ser dete,'tnü;ada nu reunido especialmente convocada 
para este fim, ciente o acusado em :enqo hábil para permitir seu 
compareeirnenw e o exercício do clireiU. de defesa. 

2" 

 

Será tambuitn de plerio direito excluído e/a sociedade o sócio declarado falido. ou 
aquele cuja quota lenha sido liquidada pai-a o pagamento de credor particular 
do soba, 

3' No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dtssoluç'âo da sociedade, o 
valor das quotas, considerada pelo montante e/iqiva,nentc realizado, liquidar-
se-á CPU; base na síwação patrimonial da sociedade, verificada em balanço 
especialmente levantado, à data do resoluç'ão, e seus haveres lhe serão pagos 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas vencendo a primeira 30 
(trinta) dias após a apuração do valor, 

DÉCIMA SEXTA - A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros. 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada 
a resouçflo da sociedade. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS1 DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

DÉCIMA SÉTIMA Cl exerciem social iniciar-se-á no dia 01 de Janeiro e terminará no dia 31 de 
Dezemhn, do mesmo ano, devendo, o administrador, nesta ocasião, prestar contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração das demonstrações 
financeiras exigidas em lei, que não precisarão ser arquivadas perante o Registos do 
Comércio ou publicadas. 

§ /0 - flp Iuet'o apurado. depois de derlinido a provisão pata o imposto de renda, o 
n'numeseente terá a detonação que fi?r a/riba 4/a pelos ,sfle los representando a 
maioria do Capital Social, em rew;iãá que para talfinulidude deven2o realizar 
Ocorrendo pnjai:os, serão compensados com ressaltados positivos futuros, com 
lucros acumulcdos, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua conseqüente 
redução, nos termos da ler Os súcios' participarão mis resultados 
proporclonahnente a par icipação social de cada mi:, 

§ 2' Poderão os súcios deliberar a distribuição des proporcional dos lucro& desde que 
com a apto vação dos que tiverem suas par!icipaçuirs nos lucros reduzidas em 
virtude da relia' ida deliberação, 

§ 3 °  A Sociedade poderá levantar demonsu'açiies financeiras intermediárias, proceder 
com a apuração eoniábil mensal de lucro e distribuir lucros apurados a 
qualquer tempo, observadas as limitações legais, e ainda distribuir lucros com 
base nos lucros acwiailados ou .resen'as de lucros constantes do ,Jlumo balanço 
palrinwn tal 

§ 4° .- ivào poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hpótese de insuficiênc'ia de 
bens dos mesmos, lince recair a execução sobre o que a estes couber nas lucros 
do Sociedai.'. eu: na porte que lhe tocar em liquidação, 

- 

- :-L 



042 

2V ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA 
JANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LIDA' 

CNPJ n,° 81645.259a901..17 

slOSi'ÓlSFNI.S 

DÉCIMA OITAVA Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de cxcocercrn a administração da sociedade, por lei especial ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falunentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, Ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (Art. 
14)11, § 

J0, CC12902). 

DÉCIMA NONA A sociedade constituída será regida por este contrato social, pelo Código 
•  Civil de 2002, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 3002, pelas nonnas aplicadas as 

sociedades limitadas definidas nos artigos 1.052 e seguintes e com a Regência 
Supletiva da Lei 6,404/76, conforme faculta o § 1" do artigo 1,053 da Lei 10.406, 
para avaliação e escrituração contábil e demonstrações contbeisfflnaneeiras, onde 
então, será aplicado a Regência Supletiva dos artigos; 50, para a avaliações, ana. 
176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras e arts. 224 e 
225 para as situações de fusão cisão ou incorporação. 

VIGÉSIMA AS partes, de comum acordo, elegem o Loro da Comarca de São Bento do Sul, 
SC.. renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

E par estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 vias de igual teor  forma. 

São Bento do Sul, SC,, 13 de Dezembro dõ2010,   

.....,,, .............,.. .....,.. .... ,.,a.,._,.C..,,....,..,..,,,,.,.,,,,, 	 ,..,,,.,.,,,,.,,,, 
IIEINS ALQkM \R PARE 	 (kRMFWQI AM2I BORCiFS, PARE Y 

Adinistrador 	 " 	Sécia Quotista 

.sÀBRNA3'AREY 
Administradora 

JUNTA COMERCIAL DO liSTADO DE SANTA CATARINA 
CmU'51CO oarGisTRO eu O8sCn2OtI 5(75 N2(nnO55571 

fl/1Q5557'l. DE  

gnsa 42 2 0014545 7 
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Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

t 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

83.645.25910003-89 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

1010311999 

NOME EMPRESARIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, Intormunicipai, interestadual e 
internacional 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com Itinerário fixo, Interniunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 	Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com Itinerário fixo, Interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

360 

MUNICÍPIO 	 UF 
PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 
RGOIANIA 

CEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE  FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2310312018 às 07:53:26 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

LsJ 

E'L, Preparar Página 
í.J para impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, 
Atualize sua pígina 

https://www.receita.fazenda.goV.br/PessDaJUridica/CNPJ/Cnpjreva/CnpjrevaComproVante.asp 	 111 
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CAIXA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	8364525910003-89 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

Endereço: 	RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

o 	O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/03/2018 a 18/04/2018 

Certificação Número: 2018032004251761141905 

Informação obtida em 21/03/2018, às 13:51:50. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.govbr 

111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n°: 146549014/2018 
Expedição: 21/03/2018, às 13:52:09 
Validade: 16/09/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n °  

83.645.259/0003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



21/03/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Á. 

 MINISTÉRIO 

 da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNP1J: 83.645.25910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DALI) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
rias alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br > ou chttp:Ilwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 0823:08 do dia 01102/2018 chora e data de Brasília>. 
Válida até 3110712018. 

• 	Código de controle da certidão: 6831 .767C,0036.F3OF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOtPJ4O DO ESTADO 
,tnb,lada Pazende 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017786975-86 

04? 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83645.259I0003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos no existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1910712018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (21103/2018 13:52.33) 
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Certidão 

[ti i:i 
CNPJ: 76.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.731/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 25/04/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 26 de Março de 2018 

NEGATIVA N°: 731/2018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA 1 	CNPJ/CPF 	T PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

304 83.645.259/0003-89 26/03/2018 
ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

a 
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INEXIGIDIUDADE DE LICITAÇÃO ri 0  007/ 2018 

A empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ n° 83645.25910003-8 e 

Inscrição Estadual n° 90616546-55, sediada na Rua João Pessoa, n° 360, bairro Centro, CEP: 83.860-

000, na cidade de PIÊN, estado do PARANÁ, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de 

Proponente do procedimento licitatórlo em epígrafe, instaurado por este município, que; 

a) Nã6 . possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27,10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) Até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do SuVSC, em 22 de março de 2018. 

ancat 

HEINS WALDEMAR PAREY 

PREF. MUN. DE PIÊN - 
CONFERE COM O ORIGINAL 

Rua Carlos Fürst. 234 - Serra Alia 89290-397 - So Bento do Sul SC Fone: (47) 3626-6234 
E-maU: contato@laneatLircombr 



21103/2018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portai da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  050 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNFAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas inidôneas a Suspensas (CErn) é um banco de informações mantido pela Controiadoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofrerem sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ!1 

Nome, Razão scIiiT1 Opclonal) 
NomeFantasia:  . .. ... ....................................., 

Tipo de sanifl IieSL._ 	 --11___IIÏJ 
Quantidade do registros encontrados: O 	Data: 21/03/2018 13:54:44 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 83645259000389 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais infomiações nem pelos eventuais danos diretos ou Indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do spenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
Informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados, Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

*'* Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar coma Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

http:/ww . portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj83B45259D0D3B9&nome&tipOSanoaO 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

051 
_ TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Impedidos de Licitar ------- - 

 

 ---- 

Tipo documento iEIuII1±] 
Nome 

Período publicação de 

Data de Início Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Número documento 	83645259000389 

até 

até 

até 

[-1 
S ENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tcepr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 111 
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ART. 20  - Para dar cobertura ao Crédito aberto pelo Artigo anterior, 
será considerado como recursos Financeiros a redução total ou parcial 

na seguinte dotação orçamentária: 

02000 Poder tinec,tl,vo 

(12)104 Ser Moa de &J,caçâo. cultura e Oesporto  

12.3612046 Manuretiçen do Ensino Fund,,tcental 

495-3301)31) 107 Material rir Consumo 25.00000 

530-449052.107 Equipam,ntoe Material Permanente 50.000,00 

121365.2017 Manutenção da Eduraçi., lnr,rti 1 - Pré Escolar 

665-449052.1117 Equiparnemos e Macdat Permanente 30.000.120 

'lOTA'. 105.000,00 

ART. 3°_ Revogadas as disposições cm contrário, este decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Paulo Frontin, 26 de março de2018. 

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Daiane Turkot 
Código Identiticador:F6A0695A 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL N° 1912018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 19/2018 

MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de Conjunto Coletor de Recicláveis conforme 

Convênio sob n° 17212017, celebrado entre o Instituto das Aguas 
Paraná e o Município de Paulo Frontin/PR, cm conformidade com as 

especificações, quantidades e valores máximos admitidos e constantes 
no Termo de Referência, Anexo V, o qual é parte integrante deste 
Edital, e, composto pelo arquivo digital 'ES PROPOSTA". 

Os envelopes de n° 01 — Proposta de Preços e n' 02 - Habilitação, 

deverão ser entregues até as 14h00min do dia 1110412018 e a Sessão 
Pública da licitação, com a consequente abertura dos envelopes de 

Preço e Habilitação, terá inicio às 14h30min do mesmo dia (horário 
local). 

Edital disponível: Rua Rui Barbosa, 204 - Paulo Frontin - PR, dias 

úteis das 08h00min ás 17h00min. Informações: Fone (42)3543-1210. 

E-mail licitapaulofrontin@hotmail.com. Site: 
www.paulofrontin.pr.gov.br . Paulo Frontin - PR — 26/03/2018. 

ROER RENATO STELMA CII 
regoeiro. 

Publicado por: 

Rafaella Canis Godoy 

Código Identiticador:A9DEC269 

ESTADO DO PARAN 4 
PREFEITURA  ~IPAL DE PIÉN 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE PIÊN/PR - PIÊN PREV 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 00412016 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00312016 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PIÊN/PR E FRANCISCA SOARES DE 
OLIVEIRA - ME 

Pelo presente instnimento particular que entre si celebram, de um lado 

o PIENPREV, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob n° 14.472.792/0001-01, com sede á Avenida Brasil n°282, 

Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo Diretor Executiv o, Sr. 

052 
SIDENEY DO NASCIMENTO MIORIN'E, brasileiro, portador da 
Cl n° 45.417.00I-7PR e inscrito no CPF sob n° 856.970.879-34, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro FRANCISCA 

SOARES DE OLIVEIRA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nu  02.273.807/0001-23, Inscrição Estadual 
Isento, localizado na à Rua Acre, n° 162, Bairro Centro, em PiênJPR, 
CEP: 83.860-000, fone/fax: (41) 98803-2295, neste ato representada 
pela Sra. FRANCISCA SOARES DE OLIVEIRA, portadora do RG 
n" 3.216.992-9/PR e inscrita no CPF n °  021.804.029-61, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 00412016, nos termos da Lei n' 

8,666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução do item 02 

deste contrato ficam prorrogados por mais 12 (doze) meses a partir de 
14 de dezembro de 2017 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato 

fica acrescido em mais R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Parágrafo Único: Fica pactuado que os pagamentos acontecerão 
da seguinte forma, 50% (cinquenta por cento) em 30104/2018 e 

50% (cinquenta por cento) em 3011012018. 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as panes firmam o presente 

instrumento, cm 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 14 de dezembro de 2017. 

SIDENEF DO NASCIMENTO MIORINE 
Diretor Executivo 
PIÊNPREV 

Contratante 

FRANCISCA SOARES DE OLIVEIRA 
Contratada 

Testemunhas: 

Nome: BERNADETE GERTLER VAZ DE SIQUEIRA 
Assinatura:  

Nome: JACQUELINE NIEZER 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identiflcador:3C8C421 6 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00712018 

PROCESSO N  699/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas 

alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares 
para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, considerando uma 

demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do 

transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n°360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), correspondendo 
à R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) cada passe escolar. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 
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r 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do 

fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 

pela Secretaria de Educação. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme nota de empenho. 

Piên/PR, 26 de março de 2018 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:FEF5565A 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MINJCJI'AL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA RGF REF 2 0  SEGUNDO SEMESTRE 

DE 2017. 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÕRE) DE GESTÃO FISCAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017 
LRF. etc 414 - Anexo 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA VAWR ArMo 
BIMESTRE 

Coreenle Liquida  12.511 .353,41 
DESPESA COM PESSOAL VALOR 'lo SOBRE A RCL 

Despesalolalcom pessoal - DTP SIlO. 117,54 41,64 
I.i'neJleeldximo (inciso, 1, II e III, oet. 20 da 
LRF 6.756A30,8A 54,00 

Limile pnadeneial () único, crI. 22 da LRF) 6418 324,31 51,31 

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL 
Divida consolidada liquida 301.696,25 3,05 
Limite definido por reooluçlo do senado fcdcnal 15.013.624,0' 1211,00 

I3ARA24TIA De VALORES VALOR '4 SOBRE A RCL 
Tola' das garantias de valorno 0,01 11,111) 
Limite definida, por resolução do senado federal 1 .752À97,7'  

OPERAÇÕES DE CREDITO VALOR 'lo SOBRE A RCL 
Operações da 0064,10 olarias e cxlcnIas 11,111 0,00 
Operações de erdd,Io por anlreipaçoo da -d. 0,0' 0,00 
Li 'sOe 	definido 	pelo 	senado 	federal 	par 
operações de crédilo ialeoiaç. e externas '001.016,53 16,00 

Limile 	definido 	pelo 	senado 	federal 	Poro 
operações de crédito por antecipação da receita 075 794,7A 7,00 

DISPONIBILIDADE DE 

INSCRIÇÃO EM CAIXA 

RESTOS A LIQUIDA (ANTES DA 

RESTO A PAGAR PECAR NÃO INSCRIÇÃO 

PROCESSADOS DO EM  
EXERCÍCIO RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCiCIO) 

Valor lereI (1,1111 438 865,94 

ÁIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Idcntif'tcador:3FBA06A8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
BALANÇO PATRIMONIAL-BALANÇOANUAL LEI 4.320 

BALANÇO PA'rRIMoNtAI. 	 Exercício 2017 
Balanço AonnI 

ATIVO 

ESPECIFICAÇÃO Nota E.o,efidi, 

ATIVO CIRCULANTE - e.1I6.030,I7 1.286 559,29 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA - l,040.506,06 l,266.715,& 

NACIONAL 	
DE CAIXA EM MOEDA 

l,040,508.06 1.266 715,66 

CREDITOS A CURIO PRAZO 0,00 11,00 
e'RIiOI'LOS TRIBUTÂIUOS A RECEBER - 0,00 0.00 
CREDITOS DE TRANSFERENCIAS A RECEBER 0,00 
DIVIDA ATIVA TREDUTÃRIA 

- 

0,00 
TRIBUTÁRIA ATIVA NÃO TRIBOTAA 

- 

0,00 
DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 

- 

563,00 
TRIBUTOS A RE( :OPERAR / COMPENSAR - .413,00 

M64.081,751 

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO 
- .170,01 

Es'rOQUES .259,75 

ALMOXARIFADO - 64.001,75 5.259,75 
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 19.621.949,72 17.573.341.73 
IMOBILIZADO - 10.621.949,72 17.571341,73 
BENS MÓVEIS - 0.921.0I7,12 8,691 592,85 
BENS IMOVEIS - 9.713.9II 90 0.801.746,66 
(-(DEPRECIAÇÃO, 	EXAUSTÃO E 	AMORTIZAÇÃO 
ACUMULADAS - (23 050,00) 0.00 

TOTAL 9.738.779,89 10,859.901,02 
PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO Nato Exerencio Exercício 

PASSIVO CIRCULANTE 062,954.53 801.215.32 
OBRIIAÇÕESTRABAI.I4ISTAS, PREV1DENCIÃRIAS E 
ASSISTENCIAIS A FADAR A CURTO PRAZO  - 25737595 3605259 

PESSOAL A PAGAR - 11,1111 0.00 
ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR - 257.375,95 360.525.99 
EMPRÉSTIMOS  E FINANCIAMENTOS A CORTO PRAZO 87.070,94 194.365,76 
EMPEES'I'IMOS A CURTO PRAZO- INTERNO 0,00 UZIU2,rO 
JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRÉSTIMOS E 
PINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO- INrERNO - 

8707094 
. 	, 

1337 79 
, 	-, 

JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRÉSTIMOS E 
I-1NAN(:IAMENTOS A CURTO' EXTERNO o,00 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO - 444.755,96 173.08 1.10 
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A 
CURTO PITAZO - 444.755.96 173.00I.10 

OERIGAÇÜES PISCAIS A CURTO PRAZO .406,75 1.471.06 
OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A U'I'IIÃO - .408,75 
DEMAIS OBRIGAÇÕESACURTO PRAZO - 72.343,93  
VALORES RESTITUÍVEIS - 37,529,33 
OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 34.013,60 

M27.075. 

PASSIVO NAO-CIRCIILANTE 604.059.91 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO  604,059.9I 
EMPRÉSTIMOSALONGO PRAZO-INTERNO  604.059.91  
TOTAL DO PASSIVO 1.467.814,*1 801.215.32 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO  

ESPECIFICAÇÃO Exercício 
Aíonl 

Exercício 
Antenor 

RESULTADOS ACUMOI.ADOS - 11.270. 965,45 1 1.1551,685,70 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 1.621.33005 2.661.240.00 
RESULTADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 16.704.515,40 15,1 27.807.7i 
AJUSTES DE E3RCÍCIOS ANTERIORES - 0.00 249.629.91 
LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS (I34.110,00) 0,00 
TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - 18.270.965,45 II.058.60S,70 
TOTAL - 19.731.779,09 11.059.901,02 

1.271.199,541 PASSIVO 1 
FINANCEIRO 
ATIV

ATIVO 

1.1152.74541 
1 FINANCEIRO 

609.722,921 1 315.970,69 

í) 
17.500 601.401 

PASSIVO 1 
PERMANENTE PERMANENTE 063.574,951 490.720,06 

SALDO PA'I'RIMONIÀL 1 18.265.4l2,02 l8.053.202,2 
Restos a Pagar Não Processadas 

Saldo dos Atos Polencini, Ativos 

ESPECIFICAÇÃO Reercícin Exercício 
Aluo' Aníctior 

GARANTIAS 	E 	c:ONrRAOARANTIAS 	RECEBIDAS 	1 
EXECUI AR 0,00 0.00 

DIREITOS 	CONVENIADOS 	E 	OUTROS 	INSTRUMENTOS 
CONGÉNERES A RECEBER 0,00 0.00 

DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,00 0,00 
OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR 0,00 0,00 
TOTAL 0,00 0,00 

Soldo dos Ato, Poíel.ciais Positivos 

ESPECIFICAÇÃO Exercício Exercício 
Atool Anterior 

GARANTIAS 	E 	CONTRAGARANTIAS 	CONCEDIDAS 	A 
EXECUTAR 0,00 0.00 

OBRIGAÇÕES CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES A LIBERAR 0,00 0,1111 

(OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR 11,00 0.00 
OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR 0,00 0.00 
'l'O'I'AI. 1,00 0,00 

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉIIICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO 
PATRIMONIAL 

FONTES DE RECURSOS Exercido Exercido 

II Recursos O"die,Orios (Livres) (96.91111,71) (7.530,52) 
94 Releeções coe Caráter Consigplalàrio 0,00 51,5151 
101 Fuedcb 60% (22.424,65) (17.960,45) 
102 Puodeh 40% (3.930,23 (3.930,23) 
033% sabre Transfsrdna ias Cereslilosionais FUNDEB (10.405,12) (10.005,49) 

104 Demais Impostos Vinculados à Educação Bá,iea (22.504,05) 01.945.55 
05 Alienaçoo de Alives/Indenização de Sininlrso -Educação 503,00 0.00 
07 Salário-Educação 35,00 102.961  

113 Transferõncias dc Ouiron Programas - PNAT 23,96 9,59 
114 PNAE - A li'eeoeloçac, Esanler- P rd-v seola 0,00 0,70 
lis PNAE - Ali'xecnlaçáe Escolar - Creche 76,07 4,74 
116 PNAE - Alitecenlação Escolar- Eminu Fundamenxal 100,44 1.09 

'7 PNAE - A li'eeerloçde Escalar- RIA 440,27 147,99 
III 	Transferàneeas 	de 	Our,on 	Fragenmaa 	- 	Tranapoxte 	Escela 79,67 3,20 

www.diariomunieipal.eom,br/amn 	 184 



271032018 	 Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

054 

a 

Licitações 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00712018 

PROCESSO N° 699/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

o 
Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento 

da demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente 

ao ano de 2018, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam 

diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-

1441. 

Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), correspondendo à R$ 2,30 (dois 

reais e trinta centavos) cada passe escolar. 

114 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 069912018 (Inexigibilidade de Licitação no 00712018) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Ineixigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade de Licitação n° 

007/2018, cujo objeto é aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para 

atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, 

, referente ao ano de 2018, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 

utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1.600 (Um mil e seiscentos 

passes/dia), em atendimento à Secretaria de Educação, para análise quanto à possibilidade de 

homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

PiênJPR, 27 de março de 2018. 

Veiviane Alves omingos 

OAB/PR 75.274 

E] 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00712018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 007/2018, referente ao 

processo administrativo n° 699/2018, que tem por objeto a Aquisição de 320.000 (trezentos 

e vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de 

escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, considerando uma demanda de 

800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 

(Um mil e seiscentos passes/dia) para a Secretaria de Educação, tendo em vista que em 

toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido 

nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. No Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis 

reais), correspondendo à R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) cada passe escolar. 

Piên/PR, 27 de março de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipel  

o 
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CONTRATO N° 02112018 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00712018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PASSES 

ESCOLARES QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICfPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre si celebram, de um 

lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

• pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0003-89, com endereço na rua Goiânia, 360, 

Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone: (41) 3632-1441, neste ato representada pelo Sr. 

RODRIGO CEZAR PAREY, portador da RG no 5.912.777/SC e inscrito no CPF sob n° 078.377.219-

00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado o 

fornecimento, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte 

mil) passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2018, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) 

alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos 

passes/dia). 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os passes deverão ser fornecidos à Secretaria de Educação, de acordo com a 

Requisição de Empenho, para o transporte de estudantes dentro dos limites territoriais do Município 

de Piên, obedecendo as linhas e os horários preestabelecidos para o sistema de transporte coletivo de 

passageiros, atendendo ao número de alunos estimados para cada localidade, conforme tabela 

estimativa fornecida pela Secretaria. 

Cláusula Terceira: O CONTRATADO deverá possuir para os fins deste contrato, no mínimo 07 (sete) 

veículos do tipo "ônibus" com idade média geral não superior a 10 (dez) anos de uso, com 
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permanência máxima na frota de 20 (vinte) anos, sendo 01 (um) veículo reserva, que deverão estar 

em perfeita manutenção geral, devidamente segurados, sendo todos conduzidos por motoristas 

habilitados, para realização dos serviços de acordo com as regras determinadas no Código de Trânsito 

Brasileiro, na Lei Municipal n° 1113/2011, Decreto Municipal no 164/2011 e Contrato de Concessão n° 

070/2011. 

Parágrafo Primeiro: A verificação do fornecimento e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito para instauração do competente processo administrativo. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Quarta: O valor total do presente contrato é de R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis 

reais), correspondendo à R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) cada passe escolar, cujo valor será 

pago mediante a entrega da nota fiscal na Secretaria de Administração e Finanças, acomoanhada da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange indusive as contribuições sociais, do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, devidamente atestada pela Secretaria de 

Educação. 

Cláusula Quinta; O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto eventual reajuste promovido no valor da tarifa de 

transporte escolar. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta; O período de contratação inicia-se na assinatura do contrato, encerrando-se em 31 de 

dezembro de 2018. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do código 

orçamentário n° 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 
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DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá garantia da execução. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato mensalmente, após envio da Nota de Empenho, caso a 

entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

estabelecida neste contrato. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e 

S indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) 

entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

Cláusula Décima: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

TI - MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado da entrega do item o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

• 	b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do Contratado, 

III - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segunda: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula Décima 

Primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

• 	Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

Cláusula Décima Segunda: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 

prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 
// 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo único. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O procedimento licitatório para o presente contrato é inexigível, tendo em 

vista o disposto no art. 25, inciso 1, da Lei 8.666/93, conforme o processo de Inexigibilidade n° 

007/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Quinta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666 de 

21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 

normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

lo 	
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através dos servidores Daiane dos Santos e Ivan Bueno 

dos Santos, da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Ad. 55, XIII, Lei 8.666193). 

1 



IS PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	064 

Cláusula Décima Sétima: Fica o contratado obrigado a manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela contratante. 

Cláusula Décima Oitava: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

o 	oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 27 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome; CRISTIANO QUADROS 

Nome: MARISTELA WENDRECHOVSKI STOECKLY 

RODRIGO CEZAR PAREY 

Lancatur Transporte e Turismo Ltda. 

Assinatura: 

Assinatura: 
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procuração, víróm:it$ 
(3010312017), nesta cidade de S5o Bento d'á 
de Notas perante mim 	Escrevente SubstitJto compareceu como oàtorante 
LANCATUR TRANSPORTE E TIJRISM9 LIDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
Certidão Simplificada da Junta Comercialde Estado de Santa Catarina - JUCESC MIRE 
sob n° 42 2MO9848 7 emitida em 14 de março de 2017 e inscrita no O N P J sob o 
numero 83 64559/00Ot17 com sede na rua Carlos Flirst 234 bairro de Serra Alta, na 
cidade de São Bento do Sul/SC, neste ato representada pelo sócio HEINS WALDEMAR 
PAREY, brasileiro nascido em 0510611962 casado empresário portador da cédula de 
identidade n °  817.179-SSP/SC, expedida em 14/0312007, e inscrito no CPF/MF sob n.° 
447.262.87-15, residente e domiciliado na ruaManoel Tavares, 148 - apartamento 80, 
centro na cidade de São Bento do Sul-SC A identidade e capacidade da parte para a 
prática deste ato foi reconhecida por mim, Escrevente Substituto, mediante apresentação 
da documentação acima descrita do que dou fé Pelo represehtante Ibgal da Outorgante,  
me foi dito que por este público instrumento nomeia e constitui seu, bastante procurador 
RODRIGO CEZAR PAREY, brasileiço solteiro maior, administrador, portador da cédula 
de identidade n° 5 912 777-SESP/SC expedida em 26/06/2013 e inscrito no CPF/MF sob 
n°076 377 219-QQ, resi ente e domiciliado na rua Manoel Tavares, 146 - apto 60, centro 
na cidade de S&, Bento do Sul-$C ficando sob a responsabilidade do representante da 
Outorgante øs ddos bra fortYècidos do outorgado o qual se identificaM no ato da 
utilização desta procuraflo, a1% quem confere amplos e gerais podeies em direito 
Permitidos para comprar e vender mercadorias do seu comercio, contratar e demitir 
empregados, liquidar quaisquer questões trabalhistas, assinar documentos relacionados ao 
Fundo de Garantia de Serviço-FGTS e autorizar movimentação de contas vinculadas a 
mesma, representá-la no foro em geral, perante qualquer uizo instância ou tribunal, 
usando para isso dos poderes das cláusulas "ad judicia et extra", podendo propor 
quaisquer ações, defcnde-la nas que lhe forem propostas e promover medidas 
preliminares, preventivas ou assecuratórias de seus direitos e interesses, constituir 
"advogados, transigir, desistir, firmar compromissos, acordar, discordar, receber citações, 
que sejam judiciais ou extrajudiciais processar cobranças amigáveis ou judiciais junto aos 
seus devedores e fregueses, ou aonde com esta se apresentar. representá-la perante as 
repartições públicarem 1  geral. Tabelionatos de Notas e Protestos, Registro de Imóveis, 
INCRA, FUNRURAL, Vara da Jutiça Federal do Trabalho. Ministério do Trabalho, Junta 
Comercial do Estado; DETRAN CIRETRAN DETER, ANTT. Telecomunicações em Geral, 
entidades financeiras, Imobiliárias BNH, INSS, Patrimônio da União, Indüsl Comercio, 

Companhias de. Seguro Receita Federal e Estadual, Prefeitura Municipal Exatoria 
Estadual, Consórcios, Consulados, Juntas Comerciais, assinando e requerendo tudo o que 
se fizer mister, inclusive guias, livros e papéis fiscais e contábeis, assinar alterações 
contratuais e distratos, assinar contros de prestação de serviço, de comodato e de 
fomento mercantil e seus aditivos, podendo ainda assinar propostas e/ou contratos d 
abertura de contas bancárrús, movimentá-las ,e encerrá-las, junto a quaisqur instituiçõs. 
bancárias e/ou financeiras correspondentes bancários e estabelecimentos ,e-rdjtà e$, 
'geral, inclusive Banco do Brasil 5/A. Banco Bradesco S/A, CAIXA ECO tQftÕ 
FEDERAL, HSBC;Bank Brasil ,S/A/ -  Banco Múltiplo, Banco Santander S/A, Banco tPAU. 
S/A, BANCO VOLKSWAGEN 5/A ou quaisquer outras agências bancárias, desta praça ou 
da quaisquer outras,' emitir, endossar, e descontar cheques, fazer retiradas mediante 
recibos, autorizar débitos, transferências de numerários e pagamentos por meio de cartas 
e por" meios eletrônicos, requerer, cadastrar e retirar senhas, requerer e retirar cartões 
magnéticos, efetuar aplicações e resgates em fundos de quaisquer natureza, sobitar,, 
saldos, extratos de contas e reuisitàr talões de cheques, dar contra ordem 1 e câddelj. 
cheques, retirar cheques devolvidd, receber todas e quaisquer importâncias devidas"M' 
outorgante, assinado os respectivos recibos e dando quitações; assinar contratos 

(47)3635-2010 
F-loánQdeFunçØn53Oàsl2'0dedas13301go) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
TABELIONATO DE NOTAS DE SÃO BENTO DO SUL-SC 

COMARCA DE SÃO BENTO DO SUL SC 
FELIPE URIEL FELIPETTO MALT! Tabelião 

RUA JORGE LACERDA, 188 SI- 1 CEP: 89280-174 -Fone 473635-2010 

Comprovante de Abertura do Protocolo Oficial de Santa Catarina 

Previsão de Assinatura 
Data: 30 AR 2017v  

Protocolo: 29106 

Natureza do Ato: PROCURAÇÃO AD NEGOTIA 

Outorgante (s): LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Outorgado (s): RQDRIGO CEZAR PAREY 

Escrevente: Angela Christoff 

Conforme Art. 797 do CNCGJ/SC "O ato notarial deverá ser concluído no máximo, em 30 (trinta) dias 
a contar de seu Protocolo, com a aposição de todas as assinaturas Transcorrido o referido prazo, resultará 
no cancelamento do ato notarial e consequentemente na cobrança dos emolumentos em 1f3 do valor, mais selc. 
e pedido de restituição do recolhimento do FRJ, caso pago antecipadamente. 

Foram apresentadas os seguintes documentos para tavratura do ato: 
Documentos de identificação da enipres Outorgante e do seu representante legal 

SÃO BENTO DO SUL -SC, 30 de março de 2017 

1 
/ 

Assinatura do Solicitante  

Assinatura do Responsavel:  
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IV) O grau de relevância atribuído pelo gestor ao Conselho Municipal 
no planejamento e na tomada de decisões relacionadas ao setor da 
saúde; 

VI A efetividade do sistema de planejamento, respectivo ao processo 
de elaboração e à inclusão dos instrumentos de planejamento da saúde 
no PPA, LDO e LOA; 

VI)Fiscalização do cumprimento do Plano Municipal de Saúde; 

VII)Acompanhamento da execução da Programação Anual de Saúde; 
VIII) Avaliação da dedicação ao cumprimento de metas tisicas e 
financeiras dos Planos de Aplicação dos recursos da saúde; 

IX) Avaliação da dedicação do gestor ás ações e atividades da 
estratégia Programa Saúde da Família; 

X) Análise do Relatório de Gestão Municipal da Saúde; e  

TOTAL GERAL ..............RS 4001100,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições cm contrário. 

Pién/PR, 27 de Março de 2018, 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:463E0485 

XI) Acompanhamento, até onde os exames puderam alcançar, do 
cumprimento do percentual constitucional mínimo de receitas 
vinculadas á saúde, compreendendo as receitas de impostos e 
transferências constitucionais vinculadas e respectivo rendimento de 
aplicações financeiras, no ano de 2016, e as despesas realizadas com 
fontes livres e mais as vinculadas pela E.C. 29/00, destinadas ás ações 

,

e serviços públicos de saúde, nos termos dos arts. 2.° e 3.° da Lei 
Complementar n.° 14112012, podendo-se opinar que não foram 
constatadas ofensas ás normas. 

3. A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 
detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos 
encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

Piên, 27 de março de 2018. 

ANA AJARA FIARBS DE OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Pamcla Ritzmann de Lima 

Código Identlficador:D4AE3C37 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°6! DE 27 DE MARÇO DE 2018. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°020/2018 

REFERENTE PREGÃO N°033/2018 
CONTRATADA: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA. 
CNPJ sob nÓ  86.049.85510001-22 
Objeto Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de 
fabricação/modelo 201812018, cor branca, no modelo V W / GOL 
1.0 TRENDLINE. 
Valor: R$ 40.900,00 (quarenta mil e novecentos reais) 
Dotação: 10.001.08.244.0012.20254490524800 
Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 30 (trinta) dias a 
contar do envio da Nota de Empenho. 
Data de assinatura: 27 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiffcador:78837B 1 E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°021/2018 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, conFeridas pelo art. 66, item IX, da 

I Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1319, de 21 de novembro de 2017 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1318 de 13 de Novembro de 2017. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 400.000,00 
(Quatrocentos Mil Reais) conforme descrito abaixo: 

04.SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
04.121.0004.2007 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
44.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 601 ..............RS 400.000,00 
TOTAL GERAL ......................RS 400.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos provindos da receita de operação de 
crédito autorizada por Lei de n° 1326 de 8 de março de 2018, 
conforme descrito abaixo: 

Operação de Crédito 

CONTA RECEII A 1 FONTE. DESCRIÇÃO 1 VALOR 

2.1900 110000000000 (10 °p'mço de Credft 
-Mercado "!J" 

405.00.00 
1 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°007/2018 
CONTRATADA: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. 
CNPJ sob n° 83.645.25910003-89 
Objeto Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para atendimento da demanda de estudantes do 
Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 
2018, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 
utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um 
mil e seiscentos passes/dia). 
Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), 
correspondendo à R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) cada passe 
escolar. 
Dotação: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300 
O período de contratação inicia-se na assinatura do contrato, 
encerrando-se em 31 de dezembro de 2018. 
Data de assinatura: 27 de março de 2018. 

LÏVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:54969Ai3E 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Plên 

CONTRATO N° 02112018 
	

071 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°007/2018 CONTRATADA: LANCATUR TRANSPORTE 
E TURISMO LTDA. CNPJ sob n° 83.645.25910003-89 Objeto Aquisição de 320.000 (trezentos e 
vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de 
27 de Março de 2018 
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